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EB: 64625.003030/2025-70 Classificação: 051.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª Cia MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS

Termo de Abertura Nº 37-PEL OBR/PqRMnt/12

Manaus, AM, 19 de maio de 2025.

Assunto: abertura de processo para aquisição de materiais elétricos

Em atendimento ao disposto no Art. 18, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c os artigos 5º e
6º  da  Lei  Federal  nº  9.784/1.999  que  regula  o  processo  administrativo  no  âmbito  da
Administração Pública Federal e nos termos do contido no Art. 13 da Portaria do Ministro do
Exército Nr 305, de 24 de maio de 1995, que aprovou as Instruções Gerais para a Realização de
Licitações e Contratos no Ministério do Exército IG 12-02/95,  faço a  abertura do processo
administrativo,  previsto  no  PCA-2025  desta  UASG,  para  a  contratação  dos  serviços  e/ou
aquisição dos bens, conforme dados abaixo:

Id do item
no PCA

Categoria do
Item

Identificador da Futura
Contratação

Nome da Futura
Contratação

Valor
Estimado

174 material 160021-84/2025 material elétrico R$
5.519,80

176 material 160021-84/2025 material elétrico R$
3.120,40

TOTAL R$
8.640,20

 

FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES - Cap
Comandante do Pelotão de Obras

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES, em 19/05/2025, às 16:27 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.Código de verificação: u0aY-E02j-ftoI-XBf1

Termo de Abertura Nº 37-PEL OBR/PqRMnt/12
Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 1 de 99



 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª CIA MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS
             Av Coronel Teixeira, nº 1985, Compensa, Manaus(AM) - CEP 69030-480

Fone (92) 36562223 – e-mail: salc.parque@gmail.com

Ofício 118-PEL OBR/PqRMnt/12
EB: 64625.003077/2025-33

Manaus, AM, 21 de maio de 2025

T.H.S BEZERRA LTDA    
CNPJ: 09.068.212/0001-85     
Endereço: RUA SANTO AFONSO, 231 – SÃO GERALDO, MANAUS / AMAZONAS  
CEP: 69.053-250 

Assunto: solicitação de anuência para aquisição de material

Prezado Senhor Proprietário/Diretor/Gerente,

1.  Solicito  a  V.  Sra.  a  anuência  para  o  fornecimento  do(s)  material(ais)  a  seguir  discriminados, 
constantes do PE SRP nº 90001/2025, UASG 160545 - HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA CACHOEIRA.

 Item Descrição Und Qtd 
Solicitada

 Valor 
Unitário

Valor Total

37591

SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS 
IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE MINIMA 70 

KG, BRANCO Unidade 11 R$ 16,01 R$ 176,11

00442
PARAFUSO FRANCES M16 EM ACO 

GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 45 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, CABECA ABAULADA

Unidade 8 R$ 5,66 R$ 45,28 

00379

ARRUELA QUADRADA EM ACO 
GALVANIZADO, DIMENSAO = 38 MM, 

ESPESSURA = 3MM, DIAMETRO DO FURO= 
18 MM

Unidade 12 R$ 1,13 R$ 13,56

42245
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO 
PUBLICA, DE 51 W ATE 67 W, INVOLUCRO 

EM ALUMINIO OU ACO INOX

Unidade 16 R$ 262,96 R$ 4.207,36

39260

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, 
FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 

HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, 
ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 

CONDUTORES DE 6 MM2

M 250 R$ 15,99 R$ 3.997,50

TOTAL R$ 
8.439,81

2. Outrossim, informo que a aquisição será por intermédio de Unidade Gestora Não Participante.
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3.  Endereço  para  entrega  Parque  Regional  de  Manutenção/12,  Av.  Coronel  Teixeira,  nº  1985, 
Compensa, Manaus-AM, CEP 69.030-480.

Agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

FÁBIO ÂNGELO DO REGO GUIMARÃES - CAP
Ch Pel Obras do PqRMnt/12

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 3 de 99



 

  
 Rua Santo Afonso, 231 – São Geraldo – Manaus-AM – CEP: 69053-250 

FONE: (92)99272 9239 / ( 92) 99363 8636 E-mail: almontecomercio@hotmail.com 
CNPJ 09.068.212/0001-85 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

              A empresa T. H. S. BEZERRA – EIRELI; C.N.P.J: 09.068.212/0001-85 

situada na Rua: Santo Afonso nº 231 – CEP: 69023-250; Complemento: 
Acesso fundos da Rua: Pico das Águas nº 455 – Bairro: São Geraldo; 
AUTORIZA O PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS, situado na  
 Av Coronel Teixeira, nº 1985, Compensa, Manaus (AM) - CEP 69030-480, a 
aderir, na modalidade “carona”, ao Pregão Eletrônico nº 90001/2025, UASG-
160545, nas condições e especificações contida na respectiva Ata, nos itens e 
quantidades solicitadas. 

  
   
Manaus – AM, 22 de maio de 2025. 

 

 
 

 

 

_________________________ 

Thiago Henrique Soares Bezerra 

Diretor Administrativo 

Item Material Und Qtd

e 

Vlr Unt Vlr Total 

 

 
37591 

SUPORTE MAO-FRANCESA EM 

AÇO, ABAS IGUAIS 40CM, 

CAPACIDADE MINIMA 70 KG, 

BRANCO 
 

 

 

 
UNIDADE 

 

 
11 

 

 
R$ 16,01 

 

 

 
R$ 176,11 

 

00442 

PARAFUSO FRANCES M16 EM AÇO 

GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 

45MM, DIAMETRO = 16MM, CABEÇA 

ABAULADA 

 

UNIDADE 

 

8 

 

R$ 5,66 

 

R$ 45,28 
 

 

00379 

ARRUELA QUADRADA EM AÇO 

GALVANIZADO, DIMENSÃO = 38MM, 
ESPESSURA = 3MM, DIAMETRO DO 

FURO = 18MM 

 

UNIDADE 

 

12 

 

R$ 1,13 

 

R$ 13,56 

 

42245 

LUMINARIA DE LED PARA 

ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 51 W ATE 67 

W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU AÇO 

INOX 

 

UNIDADE 

 

16 

 

R$ 262,96 

 

R$ 4.207,36 

 

39260 

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, 

FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLAÇÃO 
EM HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, 

ANTICHAMA BWF-B 0,6/1 KV, 3 

CONDUTORES DE 6 MM² 

 

METRO 

 

250 

 

R$ 15,99 

 

R$ 3.997,50 

 TOTAL    R$ 8.439,81 
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª CIA MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DA CARONA

O Parque Regional  de Manutenção /12,  UASG 160021,  não possui  os itens abaixo em pregão 
gerenciador, nem participantes:

Item 37591 – Suporte mão-francesa em aço, abas iguais 40 cm, capacidade mínima 70 kg, branco; 
e

Item 00442 – Parafuso francês m16 em aço galvanizado, comprimento = 45 mm, diâmetro= 16 
mm, cabeça abaulada; e 

Item 00379 –  Arruela  quadrada  em aço  galvanizado,  dimensão  =  38  mm,  espessura  =  3mm, 
diâmetro do furo= 18 mm ; e 

Item 42245 – Luminária de led para iluminação pública, de 51 w até 67 w, involucro em alumínio 
ou aço inox; e

Item 39260 – Cabo multipolar de cobre, flexível, classe 4 ou 5, isolação em hepr, cobertura em pvc-
st2, antichama bwf-b, 0,6/1 kv,3 condutores de 6 mm2;

Com isso,  a  utilização da contratação de carona do pregão 90001/2025,  UASG 160545,  CNPJ 
09.068.212/0001-8 – T.H.S BEZERRA EIRELI, vencedora dos itens acima, possui os materiais 
necessários  para  atender  às  demandas  de  reposição  de  bandeiras  do  Brasil  e  insígnias  do 
comandante do Parque 12 que são desgastadas pelas intempéries do clima e uso diário.

Vale  ressaltar  que  a  contratação  dos  itens  37591,  00442,  00379,  42245  e  39260  do  grupo,  é 
vantajosa ao passo que o preço do item é compatível com o valor de mercado.

Manaus, AM, 27 de maio de 2025.

FÁBIO ÂNGELO DO REGO GUIMARÃES - CAP
Chefe do Pelotão de Obras
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 101/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Pelotão de Obras 30/12/2025 00:00 160021 ANDREA ROCHA TENORIO

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de material elétrico, com fins de atender a prevenção da segurança orgânica da OM.

Justificativa da prioridade

segurança orgânica.

2. Justificativa de Necessidade

A aquisição de material visa atender as necessidades da OM de forma que não haja descontinuidade 
nos serviços de segurança orgânica, assim se faz necessário a aquisição dos materiais para o Pelotão 
de Obras que executa as manutenções das instalações elétrica do Parque.

A falta destes materiais certamente provocará impactos negativos à segurança da Unidade, pois o 
pelotão de obras necessita dos matérias listados para manutenção das instalações elétricas desta OM.

Baseado nas diversas atividades, instalações desta UGP, material em estoque no almoxarifado e 
consumo dos últimos 02 anos, foi feita uma estimativa pelo Comandante do Pelotão de obras do 
quantitativo necessário para atingir o objetivo de proporcionar meios que permitam a segurança da 
OM.

A estimativa dos quantitativos para o exercício de 2025 foram justificados de acordo com o 
consumo do triênio 2022, 2023 e 2024 em utilização, material em estoque no almoxarifado 
e uma margem de segurança de até 20%, conforme disposto no inciso I do Art. 10º daPort. 
nº 144-SEF/C Ex, de 19 JUL 21.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 APARELHOS 

DE 
ILUMINAÇÃO 
ELÉTRICA DE 
USO INTERNO 
E EXTERNO

REFLETOR COR: CINZA, FLUXO LUMINOSO: 28.000, FORMATO: 
RETANGULAR, GRAU PROTEÇÃO: IP65 / IP66, MATERIAL 
CORPO: ALUMÍNIO, POTÊNCIA LÂMPADA: 400, QUANTIDADE 
LÂMPADAS: 8, TAMANHO: 52,5 X 32,5 X 19,5, TEMPERATURA DE 
COR: 6.500, TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, TIPO LÂMPADA: 
LED, ÂNGULO DE ABERTURA DA LENTE: 120°, ÍNDICE DE 
REPRODUÇÃO DE COR - IRC: > OU = 0,95
Unidade de fornecimento: Unidade

13,00 424,60 5.519,80

2 Materiais 
diversos para 
construção

Cruzeta características adicionais: tratamento antioxidante, comprimento: 98, 
espessura: 0,2, largura: 90, material: aço carbono, quantidade furos: 4
Unidade de fornecimento: Unidade

8,00 345,30 2.762,40

3 FIOS E CABOS 
ELÉTRICOS

CABO 
ELÉTRICO 
MULTIPLEXADO

FORMAÇÃO DO CABO: 2 X 16, MATERIAL DO CONDUTOR: 
ALUMÍNIO, MATERIAL ISOLAMENTO: PE
Unidade de fornecimento: Metro

290,0010,76 3.120,40

4 CANTONEIRAS MÃO-
FRANCESA

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 2 FUROS, MATERIAL: FERRO, 
TAMANHO: 30 X 20 X 25, TIPO: REFORÇADA, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL: PINTADO

7,00 16,80 117,60

5 Parafusos com 
porca

Parafuso 
Máquina

características adicionais: com porca, carga ruptura mínimo de 5000 
dan, comprimento: 125, diâmetro nominal: 16, material: aço laminado 
zincado, tipo cabeça: quadrada, tipo rosca: m 16
Unidade de fornecimento: Unidade

4,00 15,55 62,20

6 PORCAS E 
ARRUELAS

ARRUELA DIÂMETRO EXTERNO: 25,4, DIÂMETRO INTERNO: 10,31, 
ESPESSURA: 1,6, MATERIAL: AÇO CARBONO, NORMAS 
TÉCNICAS: ANSI B18.22.1, TIPO: PLANA TIPO B
Unidade de fornecimento: Unidade

7,00 2,50 17,50

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 9 de 99
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7 Conectores 
elétricos

Conector Elétricocaracterística condutor: cabo - 6mm2, corrente nominal: 30, material: 
cobre estanhado, tensão nominal: 1.000, tipo: mc4, tipo construtivo: 
macho e fêmea
Unidade de fornecimento: Unidade

2,00 15,40 30,80

8 FIOS E CABOS 
ELÉTRICOS

CABO 
ELÉTRICO 
ISOLADO

APLICAÇÃO: INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: EXTRA FLEXÍVEL ISOLAÇÃO DE HEPR 90ºC, 
CLASSE DE ENCORDOAMENTO: 5, COR DO ISOLAMENTO: 
PRETA, MATERIAL CONDUTOR: COBRE NU, NORMAS TÉCNICAS: 
NBR 5410, NBR 7286 E NBR NM 280, QUANTIDADE 
CONDUTORES: 1, SEÇÃO NOMINAL: 4, TENSÃO ISOLAMENTO: 
0,6/1, TÊMPERA CONDUTOR: MOLE
Unidade de fornecimento: Rolo

1,00 369,88 369,88

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: Para apreciação e despacho

 

 

 

 

FABIO ANGELO DO REGO GUIMARAES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ATILA ALVES DE SOUZA
Autoridade competente

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Estudo Técnico Preliminar 63/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64625.003030/2025-70

2. Descrição da necessidade

Aquisição de material elétrico visa atender as necessidades da OM de forma que não haja descontinuidade nos serviços de 
segurança orgânica, assim se faz necessário a aquisição dos materiais para o Pelotão de Obras executar as manutenções das 
instalações elétricas do Parque Regional de Manutenção 12ª.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pelotão de Obras Capitão FÁBIO ÂNGELO DO REGO GUIMARÃES

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação será feita através de empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro
termo de referência. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na legislação 
em vigor, bem como atende às necessidades do Parque no que tange às exigências.

5. Levantamento de Mercado

Após prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, foi verificado que existem diversas contratações idênticas ao 
objeto solicitado, feita por outros órgãos e entidades, realizada por meio de pregão na forma eletrônica, e os objetos a serem 
adquiridos são considerados “comuns” no mercado nacional, havendo diversas empresas especializadas aptas a fornecerem, a 
pronta entrega, haja vista os pregões já realizados no âmbito da Administração Pública Federal para esse tipo de demanda.

6. Descrição da solução como um todo

Considerando-se que o tipo de solução para a obtenção do resultado esperado é a aquisição materiais elétricos, com a finalidade 
de atender às demandas do Parque 12, conforme relatado no itens: 37591, 00442, 00379, 42245 e 39260 foram feitas 
consultas  em sistema oficial do governo (SIASGNET), e foi encontrado o Pregão SRP n° 90001/2025, vigente, da UASG 
160545– HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA CACHOEIRA, com os objetos desejados que atendem à presente necessidade e 
com autorização para adesão de unidades não participantes. Após isso, foi feito contato com a empresa vencedora dos item 03 , 
obtendo-se o concorde para o fornecimento. Conclui-se que a opção por realizar a adesão à Ata de Registro de Preços do pregão 
citado, é a melhor opção por privilegiar os princípios de economicidade, celeridade, dentre outros para a Instituição.

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 11 de 99



UASG 160021 Estudo Técnico Preliminar 63/2025

2 de 4

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Descrição Und
Qtd 

Solicitada

SUPORTE MAO-FRANCESA EM
AÇO, ABAS IGUAIS 40CM,

CAPACIDADE MINIMA 70 KG,
BRANCO

 

Unidade

 

11

PARAFUSO FRANCES M16 EM AÇO
GALVANIZADO, COMPRIMENTO =

45MM, DIAMETRO = 16MM, CABEÇA
ABAULADA

     Unidade         8

ARRUELA QUADRADA EM AÇO
GALVANIZADO, DIMENSÃO = 38MM,
ESPESSURA = 3MM, DIAMETRO DO

FURO = 18MM

Unidade 12

LUMINARIA DE LED PARA
ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 51 W ATE 67
W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU AÇO

INOX

Unidade 16

CABO MULTIPOLAR DE COBRE,
FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLAÇÃO
EM HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2,

ANTICHAMA BWF-B 0,6/1 KV, 3
CONDUTORES DE 6 MM²

Metro 250

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 8.439,31

Conforme acima informado.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a aquisição dos objetos deste processo.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O planejamento para aquisição de materiais elétricos está alinhado com o Plano de Contratações Anuais 2025, conforme 
detalhamento a seguir:
I) Id PCA no PNCP: 00394452000103-0-000105/2025;
II) Data da Publicação no PNCP: 03/05/2024;
III) Id do item no PCA: ;175;176;177;178;179;180;181174
IV) Classe/Grupo: ; 5680 - 6210 - APARELHOS DE ILUMINAÇÃO ELÉTRICA DE USO INTERNO E EXTERNO
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MATERIAIS DIVERSOS PARA CONSTRUÇÃO; 6145 - FIOS E CABOS ELÉTRICOS; 5341 - CANTONEIRAS; 5306 - 
PARAFUSOS COM PORCA; 5310 - PORCAS E ARRUELAS; 5935 - CONECTORES ELÉTRICOS; 6145 - FIOS E CABOS 
ELÉTRICOS; e 
V) Identificador da Futura Contratação: .160021-84/2025

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a provável aquisição de materiais elétricos visa garantir a segurança das instalações, equipamentos e do efetivo da 
organização militar, visando que  sejam repostos para que este Órgão possa se manter de acordo com o previsto em legislação do 
Exército.  

13. Providências a serem Adotadas

Após o envio do empenho deverá ser feito contato prévio com o responsável pela empresa que fornecerá os materiais, a fim de 
que a empresa possa se organizar para efetuar a entrega dentro do prazo previsto em legislação vigente.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impactos ambientais, em decorrência da contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A aquisição de material visa atender as necessidades da OM de forma que não haja descontinuidade nos serviços de segurança 
orgânica, assim se faz necessário a aquisição dos materiais para o Pelotão de Obras que executa as manutenções das instalações 
elétrica do Parque. A falta destes materiais certamente provocará impactos negativos à segurança da Unidade, pois o pelotão de 
obras necessita dos matérias listados para manutenção das instalações elétricas desta OM. Baseado nas diversas atividades, 
instalações desta UGP, material em estoque no almoxarifado e consumo dos últimos 02 anos, foi feita uma estimativa pelo 
Comandante do Pelotão de obras do quantitativo necessário para atingir o objetivo de proporcionar meios que permitam a 
segurança da OM. A estimativa dos quantitativos para o exercício de 2025 foram justificados de acordo com o consumo do 
triênio 2022, 2023 e 2024 em utilização, material em estoque no almoxarifado e uma margem de segurança de até 20%, conforme 
disposto no inciso I do Art. 10º daPort. nº 144-SEF/C Ex, de 19 JUL 21.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FABIO ANGELO DO REGO GUIMARAES
Agente de contratação
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ATILA ALVES DE SOUZA
Autoridade competente
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de 2022, do Comando Militar da Amazônia e Normas para Acompanhamento de Reintegrados e
Encostados, publicadas no BI nº 164, de 4 de setembro de 2024, deste Parque Regional de Manutenção.

Sd Ef Vrv   TIAGO TEIXEIRA RAMOS 

Em consequência, o SDir, S-1, Cmt Cia, MPOM, padrinhos e os demais interessados tomem
conhecimento e providências.

(Nota nº 58450, de 26 de maio de 2025, da(o) S1)

Apresentou-se, em 21 e 23 MAIO 25, nesta Organização Militar, para fins de controle e
acompanhamento semanal da realização do tratamento de saúde, conforme Ordem de Serviço nº 03-E1,
de 31 de outubro de 2022, do Comando Militar da Amazônia e Normas para Acompanhamento de
Reintegrados e Encostados, publicadas no BI nº 164, de 4 de setembro de 2024, deste Parque Regional
de Manutenção.

Cb Ef Profl INT FELIPE WHERIKSON MIRANDA MARTINS 
Sd Ef Profl   CRISDEYVITE DOS SANTOS MARTINS 
Sd Ef Vrv   NELSON DA SILVA E SILVA 

Em consequência, o SDir, S-1, Cmt Cia, MPOM, padrinhos e os demais interessados tomem
conhecimento e providências.

(Nota nº 58451, de 26 de maio de 2025, da(o) S1)

f. DESLOCAMENTO DO DIRETOR

Deslocou-se à Guarnição de Tefé - AM, no período de 26 a 28 MAIO 25, com a finalidade de
acompanhar os trabalhos atinentes à equipe de apoio direto desta OM.

Ten Cel QMB ÁTILA ALVES DE SOUZA 

Em consequência:
  
1) passa a responder como Diretor e Ordenador de Despesas deste Parque de Manutenção o Maj
TIMÓTEO;
  
2) passa a responder pela função de Subdiretor deste Parque de Manutenção o Maj FRANCO,
culmulativamente com as funções que já exerce; e
  
3) o SDir, S-1 e os demais interessados tomem conhecimento e as providências.

(Nota nº 58442, de 26 de maio de 2025, da(o) S1)

g. FOLHAS DE ALTERAÇÕES - Recebimento

Foram recebidas, da Escola de Sargentos de Logística e CMVM do Rio de Janeiro, as folhas de
alterações referentes ao 1º e 2º Semestre de 2023, 1º e 2º Semestre de 2024, e 1º Semestre de 2025, de
forma física, pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por intermédio do DIEx nº 3511-C Mat
Bel/CA/Cmdo EsSLog, de 16 de abril de 2025.

3º Sgt MAT BEL EMILLEN DA SILVA RIBEIRO 
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Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 

Número da Contratação Processo Administrativo 

64598.000439/2025-17 

1. Do objeto 

  

 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

(Hospital Uaupés/1992 – Unidade Mista SUSAM/1944) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 
(Processo Administrativo n° 64598.000439/2025-17) 

 

 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, por meio do por Setor 

de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Rua Quintino de Sá Cavalcanti n° 250, Bairro 

Dabarú, São Gabriel da Cachoeira - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento MAIOR DESCONTO por item, 

referência a (TABELA SINAPI – AM), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de material de construção (com a utilização da 

tabela SINAPI), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 16 de 99



UASG 160545 Edital 8/2025 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
2 de 20 

 

 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

 

2. Do registro de preços 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 

3. Da participação na licitação 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Para os itens 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 desta licitação a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. . No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

5. Do preenchimento da proposta 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. maior desconto do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

aquisição. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

 

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de maior desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um 

décimo por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores /inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
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6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

7. Da fase de julgamento 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

1. 7.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
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contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 

8. Da fase da habilitação 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-?nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ? 

ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 
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8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por e-mail: salcdohgusgc@gmai 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 
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8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes e?cácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 

 

9. Da ata de registro de preços 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

 

10. Da formação do cadastro de reserva 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2. .2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 

11. Dos recursos 

11. DOS RECURSOS 
 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico salcdohgusgc@gmail.com. 
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12. Das infrações administrativas e sanções 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 

e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

 

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: salcdohgusgc@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

 

14. Das disposições gerais 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Proposta de Preço 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.4. ANEXO IV – Planilha de Custo e Formação de Preço e 

14.11.5. ANEXO V - Ordem de Fornecimento 
 
 
 

 
São Gabriel da Cachoeira - AM , 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH 

Autoridade competente 
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Termo de Referência 13/2025 
 

 

Informações Básicas 
 

Número do 

artefato 

 

UASG Editado por Atualizado em 

13/2025 
160545-HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA 

CACHOEIRA 

JOAO ARTHUR DE ALBUQUERQUE 

ANDRADE 

11/02/2025 09:32 

(v 2.0) 
 

Status 

CONCLUIDO 

 

Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 

Número da Contratação Processo Administrativo 

64598.000439/2025-17 

1. Definição do objeto 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
  

 

1.1. Eventual Aquisição de material de construção, com utilização da tabela SINAPI, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

Item 

 

Cat 

Mat 

 

Descrição do material 

 

Qtde 

Valor 

Unit 

ário 

 

Valor total 

 

 

1 

 

 

233636 

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, 

brita, blocos, tijolos, argamassas, cal e demais 

acessórios, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

148200 
 

R$ 

1,00 

 

R$ 

148.200,00 

 

 

 

2 

 

 

 

610551 

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e 

conexões, louças, aparelhos e metais, caixas e 

ralos, registros e válvulas, torneiras, chuveiros e 

reservatórios e demais acessórios, complementos e 

afins (baseado na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

 

61512 

 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 

61.512,00 

 

 

3 

 

 

242152 

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, 

tomadas, interruptores, disjuntores, cabos e demais 

acessórios, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

 

82820 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

82.820,00 

  

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas, 

impermeabilizantes, solventes e removedores, 
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4 601008 
fundos e seladores, vernizes, silicones, adesivos e 

colas, pincéis e rolos e demais acessórios, 

complementos e afins (baseados na Tabela SINAPI- 

AM). 

105062 
R$ 

1,00 

R$ 

105.062,00 

 

 

5 

 

 

610127 

Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo 

madeiras, compensados, barrotes, caibros, tábuas e 

demais acessórios, complementos e afins (baseados 

na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

60918 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

60.918,00 

 

6 

 

600788 

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais 

acessórios, complementos e afins (baseados na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

55176 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

55.176,00 

 

7 

 

600254 

Materiais de Janelas, Portas e demais acessórios, 

complementos e afins (baseados na Tabela SINAPI- 

AM). 

 

39836 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

39.836,00 

 

8 

 

342378 

Materiais de Telhas e Calhas e demais acessórios, 

complementos e afins (baseados na Tabela SINAPI- 

AM). 

 

50620 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

50.620,00 

 

 

9 

 

 

602654 

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, 

fechaduras, trancas, pregos, parafusos, suportes, 

ganchos e demais acessórios, complementos e afins 

(baseados na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

5598 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

5.598,00 

 

 

10 

 

 

602573 

Materiais de Ferro e Aço abrangendo tubos, 

chapas, telhas, arames, telas, vigas, vergalhões e 

demais acessórios, complementos e afins (baseados 

na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

64988 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

64.988,00 

 

 

11 

 

 

225161 

Ferramental em geral, mecânica, hidráulica, 

elétrica, serralheria, equipamentos manuais e 

demais acessórios, complementos e afins (baseados 

na tabela SINAPI-AM). 

 

 

72810 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

72.810,00 

 

 

12 

 

 

485641 

Materiais de Vidraçaria abrangendo vidros para 

janelas, espelhos, puxadores, colas e demais 

acessórios, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

 

31760 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 

31.760,00 
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13 

 

384496 

Materiais de Combate a incêndio e equipamento de 

proteção individual abrangendo extintores, 

mangueiras, machados, botas, capacetes, 

abafadores, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

42402 

R$ 

1,00 

R$ 

42.402,00 

 

VALOR TOTAL 
R$ 

821.702,00 

 

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.4. Havendo divergência entre as descrições dos materiais relacionados no item 1.1 deste Termo de Referência e a descrição 

constante no Sistema Compasnet prevalecerá a descrição do item 1.1. Tal ocorre devido ao fato de o Compasnet em alguns casos 

apresentar descrições preestabelecidas, as quais nem sempre correspondem exatamente aos materiais pretendidos pelo órgão 

licitador. Portanto, por ocasião do cadastro no Comprasnet dos materiais ofertados, o licitante deverá seguir estritamente as 

descrições do item 1.1. deste TR (e não a do Comprasnet, pelos motivos apresentados). 

1.5. Para efeito de julgamento, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, baseado no maior percentual de desconto 

oferecido com base na Tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices da Construção Civil, o qual tem gestão 

compartilhada entre Caixa e IBGE, do Estado do AMAZONAS, tendo em vista que a mesma é atualizada constantemente, as 

eventuais e futuras aquisições serão com base na tabela mais recente disponível. 

1.6. O licitante deverá iniciar sua oferta com um percentual de desconto igual ou maior que o mínimo aceito para cada item. 

 

1.7. Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (um real) a cada unidade dos itens considerados no 

presente certame. 

1.8. O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – divulga mensalmente custos e índices 

da construção civil. A gestão do sistema é compartilhada entre a CAIXA e o IBGE. A CAIXA é responsável pela base técnica de 

engenharia (especificação de insumos, composições de serviços e projetos referenciais) e pelo processamento de dados, enquanto 

o IBGE pela pesquisa mensal de preço, metodologia e formação dos índices. 

1.9. A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, desde sua edição anual de 2003, determina que os custos do SINAPI sejam 

utilizados como referências para a razoabilidade de preços de obras públicas executadas com recursos federais do Orçamento 

Geral da União. 

1.10. A tabela SINAPI por conter uma pesquisa mensal de preço daquela região, já se constitui no valor de referência para a 

aquisição dos bens, sendo assim, o valor mínimo fixado para o desconto foi atribuído 0,1%, já que não terá tanta variação de 

preço, uma vez que já é o preço praticado no mercado local. 

1.11. Fica estabelecido que a faixa aceitável de desconto para cada item deve ser de até 35%, caso o licitante oferte valor de 

desconto maior que este, deverá comprovar através de planilha de custo, contendo Nota Fiscal, Orçamento ou documento de 

compromisso formal de algum fornecedor, declaração, ou qualquer outro documento idôneo que seja capaz de DEMONSTRAR 

A EXEQUIBILIDADE de ofertar desconto maior que 35%, ficando a cargo da administração a verificação da viabilidade. Será 

realizada DILIGÊNCIA aos valores que excederem esse percentual estabelecido, por forma de amostragem em 05 (cinco) itens, 

escolhidos a critério da Administração, que compõem cada Grupo de itens da Tabela SINAPI. Não sendo viável e fundamentado 

nos autos do processo, a proposta não será aceita, levando a recusa da proposta e chamamento do próximo licitante. 

1.12. O percentual máximo de desconto de 35% foi estipulado, pois, foi verificado na prática que os licitantes/fornecedores não 

conseguem ofertar, em regra, valor superior, uma vez que os próprios fabricantes não concedem esse desconto. Ora, se o 

fabricante do produto não consegue ofertar, em regra, desconto maior que 35%, o intermediário (licitante/fornecedor) que compra 

do fabricante não conseguirá conceder desconto maior. Contudo, como informado anteriormente, a verificação de desconto 

superior a 35% será aferido pelo Pregoeiro/Administração, e devidamente fundamentado, poderá ser aceito. 

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 38 de 99



UASG 160545 Termo de Referência 13/2025 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
4 de 13 

 

 

 

 

1.13. Por ocasião da emissão das Notas de Empenho para execução do Objeto, será enviada ao fornecedor uma Ordem de 

Fornecimento de Materiais junto as Notas de Empenho, que detalharão quais itens da Tabela de Insumos SINAPI – AM vigente 

na data da emissão da Nota de Empenho o fornecedor deverá providenciar a entrega. 

1.13.1. Na Ordem de Fornecimento de Materiais será detalhada a Nota de Empenho, com o item e seu desconto homologado na 

Ata de Registro de Preços, junto ao detalhamento do material será observado seu valor na tabela de insumos SINAPI-AM vigente 

na data da eventual aquisição, serão incluídos os valores dos descontos homologados e após isso será obtido o valor que a 

Administração de fato irá praticar junto as empresas. 

1.14.1. Diante do exposto acima, será considerado pela contratante os materiais incluídos e dividido por classes de acordo com a 

tabela acima, para isso o licitante deverá se atentar as classes de acordo com este Termo de Referência para envio dos seus lances. 

1.14. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de homologação do Pregão Eletrônico, contados 

da inclusão da data da vigência da Ata SRP no SIASG, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

 

 

2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

 

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000041/2025. 

 

II) Data de publicação no PNCP: 25/04/2024. 

 

III) Id do item no PCA: 12, 27, 72, 73. 

 

IV) Classe/Grupo: 5680, 6530. 

 

V) Identificador da Futura Contratação: 160545-19/2025, 160545-7/2025 

 

 

 

3. Descrição da solução 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os interesses da Administração, e por 

consequência, o interesse público. 

3.1.2. As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os interesses da Administração, e por 

consequência, o interesse público. 

3.2. O objeto foi parcelado em grupos de mesma natureza de acordo com a tabela SINAPI – AM, tal agrupamento foi motivado 

pelo não engessamento da contratação, uma vez que o fornecedor será selecionado de acordo com o maior desconto oferecido 

sobre todo o grupamento de itens, não sendo necessária uma prévia e imprecisa relação de itens e quantidades a serem licitadas, e 

que a aquisição dos itens será feita de acordo com as necessidades deste nosocômio, tendo como universo de aquisição cada 

classe de materiais da tabela SINAPI relacionada neste certame. 

3.3. Outro fator levado em consideração para a adoção da SINAPI para referência de itens foi que não se criasse uma falsa 

expectativa de fornecimento de material por parte dos fornecedores, uma vez que a previsão exata das necessidades é 

tecnicamente inviável. Evitando assim, que devido à ausência de demanda por algum item da Ata de Registro de Preços, 

nenhuma empresa se prepare para fornecer as quantidades previstas sem precisão e tal aquisição ocorra em quantidade muito 

inferior a licitada, ou mesmo que nunca ocorra aquisição de tal item. 
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3.4. Sabendo que o critério de julgamento “pelo maior desconto” sobre a tabela SINAPI do Estado do Amazonas deve ser 

adotado quando, pela peculiaridade do objeto não for possível econômica e operacionalmente a formação do contrato com base 

na indicação do preço nominal pelas licitantes, fica evidente que não é possível à Administração Pública definir de antemão os 

objetos e/ou os quantitativos que serão demandados da contratada ao longo da vigência da licitação. 

3.5. O agrupamento dos materiais relativos ao Objeto em classes de itens se motiva pelo fato da elevada quantidade de itens 

disponíveis na Tabela de Insumos do SINAPI, ficando assim inviável a execução do Objeto com detalhamento material a 

material, o que tiraria a celeridade do processo e resultaria em infindáveis Atas de Registro de Preços, devido a isto, a 

Administração optou por realizar o agrupamento dos itens em classes do SINAPI. 

3.6. Foi considerado também que ao utilizarmos o SINAPI, que tem sua tabela de valores dos insumos atualizada mensalmente, 

utilizaremos sempre o valor mais atualizado do mercado, evitando que devido a variações de valores de mercado causados pela 

inflação e outros fatores ocorra a situação de recusa de entrega de material por parte dos fornecedores, o que causaria prejuízo 

financeiro e operacional ao Hospital de Guarnição de São Gabriel 

 

 

 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade: 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. O material a ser fornecido pela empresa deverá atender os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na Instrução 

Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão: 

4.2.1. – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 

NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.2.2. – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos 

seus similares; 

4.2.3. – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume 

possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

4.2.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restrictionof 

CertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- 

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Subcontratação 

 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 

do Estudo Técnico Preliminar. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da Nota Empenho pela contratada, em remessa 

parcelada. 
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5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Quintino de Sá Cavalcante, 250, Dabarú, CEP: 69.750-000, São 

Gabriel da Cachoeira - AM (Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira). 

5.5. Por se tratar de licitação SRP, será adotado o sistema de entrega em remessa parcelada, por ocasião da emissão da Nota de 

Empenho será discriminado em Ordinário ou Global, em caso de envio de Nota de Empenho no regime Ordinário, e entrega do 

material solicitado na Nota de Empenho será em parcela única. Caso se trate de uma Nota de Empenho de regime Global, a 

entrega do material solicitado ocorrerá de forma parcelada, tendo a CONTRATADA a obrigação de firmar contrato junto a 

CONTRATANTE, assim como esclarecer especificamente como ocorrerá a entrega parcelada dos materiais solicitados. 

5.6. Conforme critérios de aceitação das propostas, não serão aceitos produtos que não possuam o Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA (CTF IBAMA), relativo a atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais e do Certificado de 

Regularidade, conforme inciso II e III, do Art 2º, da Instrução Normativa IBAMA Nº 6 de 15/03/2013. 

5.7. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 

– 15448-1 e 15448-2 e 1.12.4 que sejam observadas os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental 

em relação aos seus similares. 

5.8. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, 

que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

Fiscalização 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII 

). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Este documento é peça do processo 64625.003030/2025-70 Pág 42 de 99



UASG 160545 Termo de Referência 13/2025 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
8 de 13 

 

 

 

 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

 

7.10.2. a data da emissão; 

 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 

7.10.5. o valor a pagar; e 

 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020. 

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos). 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 

contratado. 
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8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

Forma de fornecimento 

 

8.2. O fornecimento do objeto será integral/parcelado. 

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

; 

 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

de 2021), ou de sociedade simples; 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5 % do valor 

total estimado da contratação 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

 

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
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8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

 

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata 

da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 821.702,00 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 821.702,00 (oitocentos e vinte e um mil, setecentos e dois reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 

 

 

 

10. Adequação orçamentária 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 

da União. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

JOAO ARTHUR DE ALBUQUERQUE ANDRADE 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

 

FERNANDO RAMOS DA SILVA LEAO 

Membro da comissão de contratação 
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MALU CAMPOS ALVES 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência para aquisição de Material de Construção (SINAPI). 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH 

Ordenador de Despesas do HGuSGC 
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Lista de Anexos 

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 

diretamente a este documento. 

 Anexo I - 8 SINAPI_Preco_Ref_Insumos_AM_202412_NaoDesonerado.pdf (950.06 KB) 
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Área Requisitante Responsável 

 
Estudo Técnico Preliminar 3/2025 

 
1. Informações Básicas 

Número do processo: 64598.000439/2025-17 

 

 

 

2. OBJETO 

A aquisição de material de construção (Tabela Sinapi) é imprescindível à nossa Organização Militar, 

para suprir às necessidades de fornecimento interno do Almoxarifado, no atendimento, de forma 

satisfatória, às constantes demandas da vida vegetativa desta unidade hospitalar, na obtenção de 

materiais para o desenvolvimento das atividades da Unidade, haja vista que os materiais elencados 

neste ETP encontram-se na condição de necessidade de ressuprimento no estoque do 

Almoxarifado. 

Além disso, os materiais da presente contratação serão utilizados para manutenção das 

instalações do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, salvaguardando, desta forma, 

esta unidade de saúde e gerando economia de recursos, uma vez que a falta de manutenção tende 

a aumentar a taxa de depreciação das áreas sob responsabilidade desta Organização Militar. 

 
 
 

 

3. Descrição da necessidade 

3.1. A aquisição de material de construção (Tabela Sinapi) em virtude da necessidade de 

manutenção das instalações sob responsabilidade deste Comando, se faz necessária a abertura de 

processo licitatório para eventual aquisição de material de construção para manutenção de instalações. 

3.2. Tal necessidade se justifica pelo fato do desgaste natural das instalações, possíveis melhorias ou 

reparos que possam ser realizados durante o exercício financeiro. 

3.3. Foi realizado um estudo prévio junto aos Setores de Administração das unidades vinculadas a este 

comando onde existem profissionais especializados, capazes de realizar um planejamento satisfatório e 

que atenda as demandas exigidas por um período de 12 meses. 

3.4. Justifica-se, portanto, a aquisição de materiais de construção para manutenção das instalações, em 

função da necessidade da manutenção preventiva e corretiva nas instalações pelo Comando do 

HGuSGC administrados. 

 

 

4. Área requisitante 
 

Almoxarifado BIANCA NATHALY MONTEIRO DOS SANTOS – 2° Ten 
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5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

5.1 Critérios e práticas de sustentabilidade 

 
5.1.1. Em atenção aos princípios norteadores instituídos pela Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, devem ser elencadas no termo de referência, no que 

couber (a fim de que não haja restrição de competitividade), que os produtos objeto desse estudo, 

estejam de acordo com as diretrizes a utilização exclusiva de materiais de origem comprovada e em 

acordo com as normas vigentes. 

5.1.2. Nesse sentido, na medida do possível, deve o documento de referência contemplar: critérios e 

práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como 

obrigação da contratada, conforme se depreende da leitura do subitem 3.3, alínea “c” do Anexo III da IN 

05/2017/MP. 

 

 

6. Levantamento de Mercado 

6.1. Para fins de obtenção dos valores de mercado mais aproximados possíveis dos praticados, esta 

Administração optou por utilizar os valores constantes no SINAPI – AM (Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices). 

 
 
 

 

7. Descrição da solução como um todo 

7.1. As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os interesses 

da Administração, e por consequência, o interesse público. 

7.1.1. Nesse sentido, deve ser ressaltado que os bens adquiridos devem proporcionar à continuidade 

dos serviços, sobretudo, as demandas administrativas, de forma a estimular a eficiência dos recursos 

humanos empregados, assim como priorizar a eficácia no resultado dos trabalhos que dependem dos 

respectivos materiais. 

7.1.2. Levando em conta os fatos citados, os itens foram agrupados em classes de acordo com os 

itens da tabela SINAPI – AM, tal agrupamento foi motivado pelo não engessamento da contratação, uma 

vez que o fornecedor será selecionado de acordo com o maior desconto oferecido sobre a classe do 

grupamento de itens, não sendo necessária uma prévia e imprecisa relação de itens detalhados e as 

suas quantidades a serem licitadas, e que a aquisição dos itens de acordo com cada classe será 

segundo as necessidades deste nosocômio, tendo como universo de aquisição cada classe de materiais 

da tabela SINAPI relacionada neste certame. 

7.1.3. Outro fator levado em consideração para a adoção da SINAPI para referência de itens, foi que 

não se criasse uma falsa expectativa de fornecimento de material por parte dos fornecedores, uma vez 

que a previsão exata das necessidades de todos os materiais necessários manutenção e reparos tando 

das demandas existentes quanto das futuras é tecnicamente inviável. Evitando assim, que devido à 
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ausência de demanda por algum item da Ata de Registro de Preços, nenhuma empresa se prepare para 

fornecer as quantidades previstas sem precisão e tal aquisição ocorra em quantidade muito inferior a 

licitada, ou mesmo que nunca ocorra aquisição de tal item. 

7.1.4. Na fase de lances o licitante deve se atentar os agrupamentos dos materiais contantes na 

tabela disponível no Termo de Referência, cada item do certame representa uma classe de 

agrupamento de materiais da tabela SINAPI. 

7.2. Sabendo que o critério de julgamento “pelo maior desconto” sobre a tabela SINAPI do Estado do 

Amazonas deve ser adotado quando, pela peculiaridade do objeto não for possível econômica e 

operacionalmente a formação do contrato com base na indicação do preço nominal pelas licitantes, fica 

evidente que não é possível à Administração Pública definir de antemão os objetos e/ou os quantitativos 

que serão demandados da contratada ao longo da vigência da licitação. 

7.2.1. O agrupamento dos materiais relativos ao Objeto em classes de itens se motiva pelo fato da 

elevada quantidade de itens disponíveis na Tabela de Insumos do SINAPI, ficando assim inviável a 

execução do Objeto com detalhamento material a material, o que tiraria a celeridade do processo e 

resultaria em infindáveis Atas de Registro de Preços, devido a isto, a Administração optou por realizar o 

agrupamento dos itens em classes do SINAPI. 

7.2.2. Foi considerado também que ao utilizarmos o SINAPI, que tem sua tabela de valores dos 

insumos atualizada mensalmente, utilizaremos sempre o valor mais atualizado do mercado, evitando 

que devido a variações de valores de mercado causados pela inflação e outros fatores ocorra a situação 

de recusa de entrega de material por parte dos fornecedores, o que causaria prejuízo financeiro e 

operacional ao Hospital de São Gabriel da Cachoeira. 

 

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

A relação entre a demanda prevista e as quantidades de cada item a ser contratado, vêm de 

levantamento detalhado de quantitativos de insumos , conforme Histórico de consume anexo a 

este ETP. O aumento do quantitativo planejado para a aquisição de materiais de construção; em 

relação ao Histórico de consume, tem como objetivo alinhar as aquisições às demandas atuais, 

com fundamento na análise estatística de consumo dos exercícios anteriores. Essa medida visa 

garantir a alocação de recursos suficientes para a execução das obras de reestruturação 

planejadas, atendendo não apenas às demandas ordinárias, mas também a eventuais créditos 

adicionais e necessidades excepcionais que possam surgir ao longo do período. 

Por meio desse ajuste, busca-se evitar a interrupção no fornecimento de itens essenciais, 

assegurando que todos os processos de aquisição sejam conduzidos com eficiência e eficácia. 

Essa iniciativa não apenas aprimora a gestão de recursos, mas também fortalece a capacidade da 

Organização Militar de cumprir suas obrigações e atender às demandas operacionais, garantindo 

a continuidade dos serviços e a qualidade das obras a serem realizadas. O aumento do valor 

estimado no pregão eletrônico configura-se, portanto, como uma estratégia indispensável para a 

sustentabilidade e o pleno funcionamento deste hospital. 
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Item Cat 

Mat 

Descrição do material Qtde Valor 

Unit 

ário 

Valor total 

 

 

1 

 

 

233636 

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, 

areia, brita, blocos, tijolos, argamassas, cal e 

demais acessórios, complementos e afins 

(baseado na Tabela SINAPI-AM). 

 

148200 
 

R$ 

1,00 

 

R$ 148.200,00 

 

 

 

2 

 

 

 

610551 

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e 

conexões, louças, aparelhos e metais, caixas e 

ralos, registros e válvulas, torneiras, chuveiros e 

reservatórios e demais acessórios, complementos 

e afins (baseado na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

 

61512 

 

 

R$ 

1,00 

 

 

 

R$ 61.512,00 

 

 

3 

 

 

242152 

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, 

tomadas, interruptores, disjuntores, cabos e 

demais acessórios, complementos e afins 

(baseado na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

82820 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 82.820,00 

 

 

 

4 

 

 

 

601008 

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas, 

impermeabilizantes, solventes e removedores, 

fundos e seladores, vernizes, silicones, adesivos 

e colas, pincéis e rolos e demais acessórios, 

complementos e afins (baseados na Tabela 

SINAPI-AM). 

 

 

 

105062 

 

 

 

R$ 

1,00 

 

 

 

R$ 105.062,00 

 

 

5 

 

 

610127 

Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo 

madeiras, compensados, barrotes, caibros, tábuas 

e demais acessórios, complementos e afins 

(baseados na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

60918 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 60.918,00 

 

6 

 

600788 

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais 

acessórios, complementos e afins (baseados na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

55176 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 55.176,00 

 

7 

 

600254 

Materiais de Janelas, Portas e demais acessórios, 

complementos e afins (baseados na Tabela 

SINAPI-AM). 

 

39836 

 

R$ 

1,00 

 

R$ 39.836,00 
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8 342378 
Materiais de Telhas e Calhas e demais 

acessórios, complementos e afins (baseados na 

Tabela SINAPI-AM). 

50620 R$ 

1,00 

R$ 50.620,00 

 

 

9 

 

 

602654 

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, 

fechaduras, trancas, pregos, parafusos, suportes, 

ganchos e demais acessórios, complementos e 

afins (baseados na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

5598 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 5.598,00 

 

 

10 

 

 

602573 

Materiais de Ferro e Aço abrangendo tubos, 

chapas, telhas, arames, telas, vigas, vergalhões e 

demais acessórios, complementos e afins 

(baseados na Tabela SINAPI-AM). 

 

 

64988 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 64.988,00 

 

 

11 

 

 

225161 

Ferramental em geral, mecânica, hidráulica, 

elétrica, serralheria, equipamentos manuais e 

demais acessórios, complementos e afins 

(baseados na tabela SINAPI-AM). 

 

 

72810 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 72.810,00 

 

 

12 

 

 

485641 

Materiais de Vidraçaria abrangendo vidros para 

janelas, espelhos, puxadores, colas e demais 

acessórios, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

 

31760 

 

R$ 

1,00 

 

 

R$ 31.760,00 

 

 

 

13 

 

 

 

384496 

Materiais de Combate a incêndio e equipamento 

de proteção individual abrangendo extintores, 

mangueiras, machados, botas, capacetes, 

abafadores, complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-AM). 

 

 

 

42402 

 

 

R$ 

1,00 

 

 

 

R$ 42.402,00 

VALOR TOTAL R$821.702,00 

 

 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação 

O Custo estimado da contratação é de R$ 821.702,00 (oitocentos e vinte e um mil, setecentos e dois 

reais). 
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

10.1. A lei geral de licitações, lei 14.133, art. 9º da Lei nº 10.520/02 elege o parcelamento do objeto 

como regra nos certames licitatórios, a fim de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado, 

bem como ampliar a competitividade nas licitações. 

10.2. Todavia, deve ser ressaltado, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (Súmula 

247), que é imprescindível que tal divisão seja técnica e economicamente viável. 

10.3. No caso da presente licitação, ressaltamos que haverá parcelamento do objeto, porém, o objeto 

está agrupado de acordo com sua classe, conforme tabela SINAPI – AM. 

10.4. Tal agrupamento do Objeto foi justificado no item 7 deste Estudo Técnico Preliminar. 
 

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não existem contratações correlatas com a presente contratação. 
 

 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação se encontra prevista no Calendário Anual de Licitações e é 

imprescindível para a execução dos Objetivos Estratégicos e Operacionais do Hospital de 

Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, conforme citado no item 3 deste Estudo Técnico 

Preliminar (DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE). 

 

 

13. Resultados Pretendidos 
 

Atendimento à Legislação Vigente: Em conformidade com a nova legislação de licitações e 

contratos, a realização de estudos técnicos preliminares é obrigatória, visando garantir a eficiência, 

transparência e economicidade na contratação de bens e serviços pelo poder público. 

Melhoria da Infraestrutura Hospitalar: O Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira 

desempenha um papel fundamental no atendimento à saúde da população local, incluindo militares, 

familiares e comunidades adjacentes. A aquisição de material de construção para realização de 

obras visa melhorar a infraestrutura física do hospital, contribuindo para a qualidade e efetividade 

dos serviços de saúde prestados. 

Ampliação e Modernização: Através das obras planejadas e da aquisição de material de 

construção, busca-se a ampliação e modernização das instalações do hospital. Isso inclui desde a 

construção de novos espaços para atendimento, como consultórios e salas de exames, até a 

modernização de áreas já existentes, como a instalação de equipamentos mais avançados e a 

adaptação de espaços conforme as normas sanitárias vigentes. 

Atendimento às Demandas Locais: A região de São Gabriel da Cachoeira apresenta 

particularidades geográficas e demográficas que requerem uma atenção especial no que diz 

respeito à infraestrutura de saúde. A aquisição de material de construção para o hospital é uma 

medida estratégica para atender às demandas específicas dessa comunidade, garantindo acesso 

adequado aos serviços de saúde e contribuindo para o bem-estar e qualidade de vida da população 

local. 
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Impacto Social e Econômico: Além dos benefícios diretos para a saúde da população, a 

realização das obras e a aquisição de material de construção têm um impacto positivo na economia 

local, gerando empregos e movimentando a cadeia de fornecedores de materiais de construção e 

serviços afins. 

 

 

14. Providências a serem Adotadas 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 

contratada. 

 

 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

A Administração não vislumbra impactos ambientas com a presente contratação, uma vez que 

foram estabelecidos os Critérios de Sustentabilidade da presente contratação e os projetos a serem 

executados com o material do Objeto da licitação obedecerão todas as legislações a respeito da 

Preservação Ambiental. 

 

 

16. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

16.1. Justificativa da Viabilidade 

 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 

contratação pretendida. 

 

 

17. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

JOAO ARTHUR DE ALBUQUERQUE ANDRADE 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

 

FERNANDO RAMOS DA SILVA LEAO 

Membro da comissão de contratação 
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MALU CAMPOS ALVES 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

Despacho: Aprovo o ETP para aquisição materiais de construção, visto que as especificações contidas no presente termo são 

suficientes para atender os objetivos da contratação. 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH 

Ordenador de Despesas do HGu SGC 
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MODELO 
ANEXO II 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Ao Sr. Pregoeiro, 
Pregão SRP nº 01/2025 – HGuSGC 

 
Prezado Sr.; 

A empresa   , CNPJ nº  , sediada à 
Rua/Av.    , na cidade de    /UF, 
neste ato representada por     - Cargo, Idt nº    (SSP/UF), 
CPF:  , propõe ao Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, aquisição 
de material de consumo para construção (tabela SINAPI), conforme segue abaixo: 

Locais de entrega dos itens: 
 
 

 
  HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, RUA QUINTINO DE 

SÁ CAVALCANTE, 250, DABARÚ. CEP: 69750-000, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA - AM. 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

      

      

VALOR TOTAL (R$) 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e no 

Termo de Referência. 

TELEFONE: EMAIL: 

Dados bancários: 
Nº do Banco: 
Agência: 
Conta bancária: 

XXXXXXXX-UF, XX de XXXXXXXXXX de 2023 
 

 

Representante legal da CONTRATADA 
Nome completo 

Idt nº xxxxxx (SSP/UF) / CPF nº: xxxxxx 
Cargo: xxxxxx 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

Hospital Uaupés/1992 – Unidade Mista SUSAM/1944) 

 

 

 

ANEXO III 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO 64598.000439/2025-17) 

A União por intermédio do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira – AM , 

com sede na Rua Quintino de Sá Cavalcante, 250, Bairro Dabarú, CEP 69.750-000, São Gabriel da 

Cachoeira / AM, inscrito no CNPJ/MF sob o CNPJ sob o nº 09.561.263/0001-44, neste ato representado 

pelo Tenente Coronel MARCELO DOS SANTOS STORCH, nomeado pela Portaria Cmt Exército nº 743 

de 07 de junho de 2023, publicada no DOU de 109 de 12 de junho de 2023, inscrito no CPF nº 

287.156.832-49 portador da carteira de identidade nº 082781094-6-EB, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90001/2025, 

processo administrativo n.º 64598.000439/2025-17, RESOLVE registrar os preços das empresas 

indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de construção 

(SINAPI), especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 01/2025 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

 
Especificação 

Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

 
Unidade 

 
QuantidadeMáxima 

 
Quantidade 

Mínima 

 
Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira. 

4. Além do gerenciador, há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

6. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

6.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 

10. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

11. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 
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12. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

12.1. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

13. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

14. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

14.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

15. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

16. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

17.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

18. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

19. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

19.1.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

19.1.1.2. Mantiverem sua proposta original. 

20. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

20.1. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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20.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

20.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 19.1.1.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

21. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e 

22. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 44. 

22.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

22.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

23. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

23.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

23.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

23.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital , poderá: 

24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

25.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

26. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

26.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

27. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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28. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

29. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

29.1.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

29.1.1.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

30. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

30.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

31. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

32. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

33. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

34. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

34.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

35. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

36. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 44.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

37. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

38. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 48.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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39. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 34.1 e no item 35, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

40. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

41. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

41.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

41.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

42. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

43. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

43.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

43.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

43.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

43.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

43.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item Erro! 

Fonte de referência não encontrada., a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

44. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

44.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

45. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

46. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

47. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

48. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

48.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

48.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 44.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

48.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

48.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

49. Por razão de interesse público; 

50. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

51. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

52. DAS PENALIDADES 

52.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

53. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

53.1. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

53.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

54. CONDIÇÕES GERAIS 

54.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA. 

55. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

 

 
Local e data 

Assinaturas 
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CARIMBO CNPJ/MF 
      

 

Identidade 

CPF 
   

ANEXO IV 

 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
NR DO ITEM / DESCRIÇÃO DO ITEM CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DESCRIÇÃO DA PEÇA E FABRICANTE 

 Materiais deste item para servir de exemplo como justificativa do preço. O material será 
informado pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio do Pregão ao se exigir esta Planilha. 

CUSTOS DIRETOS, INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO VALOR (R$) OBSERVAÇÕES 

  Informar nesse campo e anexar cópia da Nota Fiscal 

de aquisição realizada anteriormente do material de 

referência OU orçamento em papel timbrado (com 

assinatura do responsável) do local de aquisição do 

material que justifique o valor 

final informado neste item. 

Custos Logísticos (Coleta e Transporte)   

Outros   

Lucro   

Tributos Federais  (especificar) 

Tributos Estaduais  (especificar) 

VALOR DO MATERIAL NA TABELA SINAPI - AM 

Neste campo o licitante deverá lançar o valor do 

material conforme a tabela SINAPI - AM 

 

DESCONTO CONCEDIDO % 
Neste campo o licitante vencedor deverá lançar 

o percentual de desconto ofertado para o item. 

 

VALOR FINAL TOTAL DO CUSTO DA PEÇA PARA O LICITANTE (R$) 

Neste campo o licitante vencedor deverá lançar 

o preço final da peça, já com o desconto 

ofertado. 

 

Obs: As informações em itálico e na cor vermelha são explicações para facilitar o preenchimento desta Planilha de custos. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

 

ANEXO V 

 

MODELO - ORDEM DE FORNECIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

 

NOTA DE EMPENHO: 2024NE0000xx 

 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxx CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

TELEFONE:( XX ) xxxxxxxxxxxxx E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

LOCAL DE ENTREGA: 

ÓRGÃO: HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO 

GABRIEL DA CACHOEIRA 
UASG: 160545 

ENDEREÇO: Almoxarifado do Hospital de Guarnição de 

São Gabriel da Cachoeira cito a Rua Quintino de Sá 

Cavalcante, n° 250, Bairro Dabarú, São Gabriel da 
Cachoeira-AM, CEP 69750-000 

TELEFONE: (XX) xxxxxxxxxxxxx 

 

DADOS DO PREGÃO 

PREGÃO SRP Nº 01/2025 – UASG 160545 

NR 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

DESCONTO 

HOMOLOGADO 

1 
Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos, tijolos, argamassas, cal e 

demais acessórios, complementos e afins (baseado na Tabela SINAPI-AM) 
10% 

 

2 

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e conexões, louças, aparelhos e metais, caixas e 

ralos, registros e válvulas, torneiras, chuveiros e reservatórios e demais acessórios, 

complementos e afins (baseado na Tabela SINAPI-AM) 

 

5% 

 

TABELA SINAPI/AM MÊS: (da Tabela de referência) 

 

CLASSE 

 

CÓDIGO 

 

DESCRIÇÃO (da tabela) 

 

UF 
VALOR 

(da tabela) 

VALOR 

(com 

desconto) 

 

QTD 
VALOR 

(global) 

        

        

 
TOTAL GERAL: 

xxxxxxxxxxx 
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Responsável pelo pedido 
 

 

(Nome) 

(Função) 

Município de São Gabriel da Cachoeira - AM,  de  de 2024. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

Hospital Uaupés/1992 – Unidade Mista SUSAM/1944) 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
34/2025 

 
(PROCESSO 64598.000439/2025-17) 

A União por intermédio do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira – AM , 

com sede na Rua Quintino de Sá Cavalcante, 250, Bairro Dabarú, CEP 69.750-000, São Gabriel da 

Cachoeira / AM, inscrito no CNPJ/MF sob o CNPJ sob o nº 09.561.263/0001-44, neste ato representado 

pelo Tenente Coronel MARCELO DOS SANTOS STORCH, nomeado pela Portaria Cmt Exército nº 743 

de 07 de junho de 2023, publicada no DOU de 109 de 12 de junho de 2023, inscrito no CPF nº 

287.156.832-49 portador da carteira de identidade nº 082781094-6-EB, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90001/2025, 

processo administrativo n.º 64598.000439/2025-17, RESOLVE registrar os preços das empresas 

indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de construção 

(SINAPI), especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 01/2025 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

 
T.H.S BEZERRA LTDA, CNPJ - 09.068.212/0001-85 

       Rua Pico das Águas, 455, Bairro: São Geraldo, na cidade de Manaus/AM 

                    FONE/E-MAIL: (92) 99363-8636– almontecomercio@hotmail.com 
 

 

 

 
X 

 
Especificação 

 
Unidade 

 
Quantidade
Máxima 

 
Valor 

Un 

 

VALOR TOTAL 

Prazo 

garantia ou 

validade 

1 Materiais de Alvenaria 

abrangendo cimento, areia, 

brita, blocos, tijolos, 

argamassas, cal e demais 

UND 148200 R$: 0,9310 R$: 137.974,2000 12 MESES 
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acessórios, complementos e 

afins (baseado na Tabela 

SINAPI-AM). 
3 Materiais Elétricos 

abrangendo 
iluminação, tomadas, 
interruptores, disjuntores, 
cabos e 
demais acessórios, 
complementos 
e afins (baseado na Tabela 
SINAPI-AM). 

UND 82820 R$: 0,7999 R$: 66.247,7180 12 MESES 

4 Materiais de Pintura 
abrangendo 
tintas, massas, 
impermeabilizantes, 
solventes e 
removedores, fundos e 
seladores, 
vernizes, silicones, 
adesivos e 
colas, pincéis e rolos e 
demais 
acessórios, complementos 
e afins 
(baseados na Tabela 
SINAPIAM). 

UND 105062 R$: 0,7600 R$: 79.847,1200 12 MESES 

5 Materiais de carpintaria e 
marcenaria abrangendo 
madeiras, 
compensados, barrotes, 
caibros, 
tábuas e demais 
acessórios, 
complementos e afins 
(baseados na 
Tabela SINAPI-AM) 

UND 60918 R$: 0,7399 R$: 45.073,2282 12 MESES 

6 Materiais de Pisos, 
Revestimentos 
e demais acessórios, 
complementos e afins 
(baseados na 
Tabela SINAPI-AM). 

UND 55176 R$ 0,7999 R$ 44.135,2824 12 MESES 

7 Materiais de Janelas, 
Portas e 
demais acessórios, 
complementos 
e afins (baseados na 
Tabela 
SINAPI- AM). 

UND 39836 R$ 0,8499 R$ 33.856,6164 12 MESES 

8 Materiais de Telhas e 
Calhas e 

UND 50620 R$ 0,8499 R$ 43.021,9380 12 MESES 
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demais acessórios, 
complementos 
e afins (baseados na 
Tabela 
SINAPI- AM). 

9 Materiais de ferragens 
abrangendo 
dobradiças, fechaduras, 
trancas, 
pregos, parafusos, 
suportes, 
ganchos e demais 
acessórios, 
complementos e afins 
(baseados 
na Tabela SINAPI-AM). 

UND 5598 R$ 0,8499 R$ 4.757,7402 12 MESES 

10 Materiais de Ferro e Aço 
abrangendo tubos, chapas, 
telhas, 
arames, telas, vigas, 
vergalhões e 
demais acessórios, 
complementos 
e afins (baseados na 
Tabela 
SINAPI-AM). 

UND 64988 R$ 0,8499 R$ 55.233,3012 12 MESES 

11 Ferramental em geral, 
mecânica, 
hidráulica, elétrica, 
serralheria, 
equipamentos manuais e 
demais 
acessórios, complementos 
e afins 
(baseados na tabela 
SINAPI-AM). 

UND 72810 R$ 0,8499 R$: 61.881,2190 12 MESES 

12 Materiais de Vidraçaria 
abrangendo vidros para 
janelas, 
espelhos, puxadores, colas 
e 
demais acessórios, 
complementos 
e afins (baseado na Tabela 
SINAPI-AM). 

UND 31760 R$ 0,8499 R$ 26.992,8240 12 MESES 

13 Materiais de Combate a 
incêndio e 
equipamento de proteção 
individual abrangendo 
extintores, 
mangueiras, machados, 
botas, 

UND 42402 R$ 0,8499 R$ 36.037,4598 12 MESES 
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capacetes, abafadores, 
complementos e afins 
(baseado na 
Tabela SINAPI-AM). 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira. 

4. Além do gerenciador, há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

- - - - 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

6. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

6.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 

10. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

11. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 
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12. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

12.1. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

13. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

14. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

14.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP; a Ata poderá ser reonovada por mais 12(doze) 

meses, quando houver o interesse de ambas  as partes. 

15. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

16. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

17.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

18. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

19. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

19.1.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

19.1.1.2. Mantiverem sua proposta original. 

20. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

20.1. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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20.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

20.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 19.1.1.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

21. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e 

22. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 44. 

22.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

22.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

23. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

23.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

23.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

23.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital , poderá: 

24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

25.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

26. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

26.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

27. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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28. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

29. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

29.1.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

29.1.1.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

30. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

30.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

31. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

32. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

33. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

34. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

34.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

35. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

36. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 44.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

37. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

38. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 48.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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39. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 34.1 e no item 35, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

40. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

41. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

41.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

41.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

42. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

43. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

43.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

43.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

43.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

43.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

43.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item Erro! 

Fonte de referência não encontrada., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 

44. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

44.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

45. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

46. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

47. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

48. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

48.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

48.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 44.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

48.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

48.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

49. Por razão de interesse público; 

50. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

51. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

52. DAS PENALIDADES 

52.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

53. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

53.1. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

53.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

54. CONDIÇÕES GERAIS 

54.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA. 

55. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 
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São Gabriel da Cachoeira – 06 de maio de 2025 
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EB: 64625.003355/2025-52 Classificação: 001

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª Cia MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS

Requisição Nº 255-PEL OBR/PqRMnt/12

Manaus, AM, 29 de maio de 2025.

Assunto: aquisição de material elétrico carona

Anexos:
1) 2025NC005018 26FEV (1).pdf

          A presente requisição destina-se a atender às necessidades do Pelotão de obras desta
OM, referente à aquisição de material elétrico que visa atender melhorias na segurança
orgânica das instalações do Parque 12.

1.

        Utilizar  a  transação:  DETAORC  para  alterar  a  ND  339000  para  ND  339030,
PII3DAFUNCMA0.     

2.

FORNECEDOR/
CNPJ  09.068.212/0001- T.H.S BEZERRA LTDA

PREGÃO/
DISPENSA /

INEX

Nº PREGÃO 90001/2024 PE SRP UGNP – UASG: 160545- HOSPITAL DA G. S.
GABRIEL DA CACHOEIRA

DADOS NC 2025NC005018 ND 339000 PI I3DAFUNCMA0

TIPO ORDINÁRIO
NUP do

Processo de
Origem

64625.003030/2025-70

ORD ITEM SI DESCRIÇÃO UND QTD R$
UNIT

R$
TOTAL

1 3 24

CABO ELÉTRICO
FLEXÍVEL,

MATERIAL COBRE
ELETOLÍTICO

UND 10552 R$
0,7999

R$ 
8.440,54

                                                           TOTAL R$
8.440,54
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JUSTIFICATIVA DA  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
                               A aquisição dos materiais constante nessa requisição, justifica-se pela à manutenção
de bens imóveis para vida vegetativa da OM, promovendo melhorias no ambiente de trabalho e bem-
estar ao público interno.
                           Está requisição está alinhada com o Objetivo Estratégico do Organizacional 001 -
Valorização a dimensão humana da força do âmbito do Pq R Mnt/12.

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVOa)
                     a) Sou de parecer favorável à aquisição;
                     b) Solicito autorização do OD para prosseguimento do processo correspondente.

 
DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

                     a) Autorizo o empenho da despesa;
                     b) A SALC adote as providências cabíveis, em consonância com a legislação vigente.
 
 
 

Assinaturas

FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES - Cap
Comandante do Pelotão de Obras

CÁSSIO OLIVEIRA GALINDO DE MELO - Cap
Fiscal Administrativo

DIOGO ANTÔNIO ALVES TIMÓTEO - Maj
Respondendo pelo Ordenador de Despesas do Parque Regional de Manutenção da 12ª Região

Militar

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
ÁTILA ALVES DE SOUZA, em 29/05/2025, às 09:53 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
CÁSSIO OLIVEIRA GALINDO DE MELO,  em 29/05/2025, às 10:34 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.
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Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES, em 29/05/2025, às 14:21 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: Qugv-9ysM-8OmQ-KmBL
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
  26/02/25  17:04                                       USUARIO: JONATHAN SANTOS
  DATA EMISSAO         : 26Fev25  VALORIZACAO : 26Fev25 NUMERO : 2025NC005018   
  UG EMITENTE          : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR     
  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              
  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160021 / 00001 - PQ R MNT/12                           
  OBSERVACAO                                                                    
  AQS DE MATERIAL PARA ADEQUACAO DA SEGURANCA ORGANICA                          
  DOCUMENTO DE REFERÊNCIA: DIEX Nº1318-GAB CMA/CMDO CMA DE 25 FEV 25            
  PRAZO DE EMPENHO:IMEDIATO                                                     
                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       
                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R
  300063 1 171460 1000000000 339000    160073 I3DAFUNCMA0              12.000,00
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 01883996155 -  GEONANA LIMA      UG : 160073   26Fev25   16:11  
  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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Classificação: 051.4

DIEx Simplificado Nº 1447-PEL OBR/PqRMnt/12
EB: 64625.003398/2025-38

Manaus, AM, 30 de maio de 2025.

Do Comandante do Pelotão de Obras

Ao Sr Chefe da Seção de Aquisições Licitações e Contratos

Assunto: Anulação de Nota de Empenho 2025NE000059 referente a 2025NC005018

Anexos:
1) NE_160021_2025NE000059_v002_23116503000122_20250403095626.pdf
2) 2025NC005018_26FEV.pdf

1.  Informo  que  a  anulação  do  empenho  2025NE000059  referente  a  nota  de
crédito2025NC005018 para fins de aquisição de materiais para conclusão da obra, trata-se da
anulação dos seguintes itens: 

Ord Item Descrição Qtd Valor (R$)
1 40 TINTA ACRÍLICA 30 2.352,00
2 50 TINTA ACRÍLICA 5 375,00
3 62 TINTA ACRÍLICA 30 2.790,00
4 67 TINTA ACRÍLICA 30 2.850,00
   TOTAL 8.367,00

2.  Solicito,  portanto  providências  para  a  anulação dos  referidos  itens  e  respectivos
valores. 

3. Por fim, para esclarecimentos e mais informações, me coloco à disposição por meio do
telefone (92) 8289-7575. 

FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES - Cap
Comandante do Pelotão de Obras

OITENTA ANOS DAS VITÓRIAS DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA:
HERÓIS SEMPRE LEMBRADOS!

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES, em 30/05/2025, às 10:54 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

0TFp-EsJL-ZiDf-dm7s
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
  26/02/25  17:04                                       USUARIO: JONATHAN SANTOS
  DATA EMISSAO         : 26Fev25  VALORIZACAO : 26Fev25 NUMERO : 2025NC005018   
  UG EMITENTE          : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR     
  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              
  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160021 / 00001 - PQ R MNT/12                           
  OBSERVACAO                                                                    
  AQS DE MATERIAL PARA ADEQUACAO DA SEGURANCA ORGANICA                          
  DOCUMENTO DE REFERÊNCIA: DIEX Nº1318-GAB CMA/CMDO CMA DE 25 FEV 25            
  PRAZO DE EMPENHO:IMEDIATO                                                     
                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       
                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R
  300063 1 171460 1000000000 339000    160073 I3DAFUNCMA0              12.000,00
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 01883996155 -  GEONANA LIMA      UG : 160073   26Fev25   16:11  
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EB: 64625.003416/2025-81 Classificação: 051.4

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª Cia MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS

Requisição Nº 258-PEL OBR/PqRMnt/12

Manaus, AM, 2 de junho de 2025.

Assunto: anulação de empenho

Anexos:
1) 2025NC005018.jpeg

1.  Informo que a  anulação do empenho 2025NE000059 referente a  nota de crédito
2025NC005018 tendo em vista substituição de materiais para conclusão da obra, referenciado
trata-se da anulação dos seguintes itens:

 
Tipo de NE:      Ordinário ( X )                Global (   )                Estimativo (    )

UASG: 160017-  COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12 Nº PREGÃO   90001/2024 PE SRP UGP

Favorecido: FB COMERCIO CNPJ: 23.116.503/0001-22

ITEM SRP Subelemento Descrição Qtd Und Valor
Unit Valor Total

40 24 Tinta
Acrílica 30 Galão 18,00

L R$78,40 R$ 2.352,00

50 24 Tinta
Acrílica 5 Lata 18,00 L R$ 75,00 R$ 375,00

62 24 Tinta
acrílica 30 Galão 16,00

L R$ 93,00 R$ 2.790,00

67 24 Tinta
Acrílica 30 Balde 18,00

L R$ 95,00 R$   2.850,00

TOTAL R$ 8.367,00

2. Fonte de Recursos:

Nota de Crédito Data PTRes ND UGR Fonte PI Valor (R$)

2025NC005018 26Fev25 171460 339000 160073 1000000000 I3DAFUNCMAO R$ 12.000,00

 
A anulação dos materiais constanstes nesta requisição tem como justificativa a alteração do
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http://sped.pqrmnt12.eb.mil.br/sigadexdocumento/api/componente-digital?uuid=887ad307-c816-4924-804c-b2baa49c567a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm#art60
https://drive.google.com/file/d/11HdCmoW5C0ZnMBrcXlybnIyIKg_oZLDo/view?usp=sharing


EB: 64625.003416/2025-81 Classificação: 051.4
projeto da obra.
Esta anulação está alinhada com o Objetivo Estratégico Organizacional  001 -  Valorização a
dimensão humana da força no âmbito do Pq R Mnt/12, promovendo melhorias no ambiente de
trabalho e bem-estar ao público interno.

 
 

Assinaturas

FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES - Cap
Comandante do Pelotão de Obras

CÁSSIO OLIVEIRA GALINDO DE MELO - Cap
Fiscal Administrativo

ÁTILA ALVES DE SOUZA - TC
Ordenador de Despesas do Parque Regional de Manutenção da 12ª Região Militar

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
ÁTILA ALVES DE SOUZA, em 31/05/2025, às 16:41 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
CÁSSIO OLIVEIRA GALINDO DE MELO,  em 02/06/2025, às 09:39 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
FÁBIO ANGELO DO REGO GUIMARÃES, em 02/06/2025, às 09:43 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: +CWr-N4r9-XCBt-DQbc
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